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EMENTA

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE ATOS 
INFRACIONAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
medida socioeducativa de internação imposta a adolescente por reiteração de atos infracionais.
2. A defesa alega que a internação foi aplicada sem atender aos requisitos do art. 122 do ECA, 
argumentando que o ato infracional não envolveu violência ou grave ameaça e que a reiteração 
não foi comprovada, tendo em vista a ausência de duas condenações definitivas.
3. O acórdão estadual destacou a necessidade da medida, considerando a recomendação do 
relatório de Avaliação Interdisciplinar do adolescente, bem como o fato de que responde a 
diversas ações socioeducativas por roubo majorado e lesão corporal, e se encontra, atualmente, cumprindo 
medida socioeducativa de internação.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação pode ser 
mantida com base na reiteração de atos infracionais, mesmo sem condenações definitivas, e se a 
recomendação de relatório interdisciplinar é suficiente para justificar a medida.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da medida de internação com base na reiteração 
de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas anteriores.
6. A reiteração de atos infracionais é suficiente para justificar a internação, conforme o art. 122, 
II, do ECA, desde que evidenciada a necessidade da medida.
7. A recomendação do relatório de Avaliação Interdisciplinar reforça a necessidade da medida 
para o desenvolvimento psicossocial do adolescente.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação pode ser aplicada com base na 
reiteração de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas anteriores. 2. 
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A recomendação de relatório interdisciplinar pode justificar a necessidade da medida de 
internação."

 
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.179.039/CE, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.283.377/MS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 21/8/2018; STJ, AgRg no HC n. 
871.095/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, AgRg no 
AREsp n. 2.078.619/CE, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE ATOS 
INFRACIONAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
medida socioeducativa de internação imposta a adolescente por reiteração de atos infracionais.

2. A defesa alega que a internação foi aplicada sem atender aos requisitos do art. 122 do ECA, 
argumentando que o ato infracional não envolveu violência ou grave ameaça e que a reiteração 
não foi comprovada, tendo em vista a ausência de duas condenações definitivas.

3. O acórdão estadual destacou a necessidade da medida, considerando a recomendação do 
relatório de Avaliação Interdisciplinar do adolescente, bem como o fato de que responde a 
diversas ações socioeducativas por roubo majorado e lesão corporal, e se encontra, atualmente, cumprindo 
medida socioeducativa de internação.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação pode ser 
mantida com base na reiteração de atos infracionais, mesmo sem condenações definitivas, e se a 
recomendação de relatório interdisciplinar é suficiente para justificar a medida.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da medida de internação com base na reiteração 
de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas anteriores.

6. A reiteração de atos infracionais é suficiente para justificar a internação, conforme o art. 122, 
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II, do ECA, desde que evidenciada a necessidade da medida.

7. A recomendação do relatório de Avaliação Interdisciplinar reforça a necessidade da medida 
para o desenvolvimento psicossocial do adolescente.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação pode ser aplicada com base na 
reiteração de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas anteriores. 2. 
A recomendação de relatório interdisciplinar pode justificar a necessidade da medida de 
internação."

 
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.179.039/CE, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.283.377/MS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 21/8/2018; STJ, AgRg no HC n. 
871.095/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, AgRg no 
AREsp n. 2.078.619/CE, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/2/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. H. C. DE C., contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, a defesa argumenta que a decisão do Tribunal de Justiça impôs 

a medida socioeducativa de internação sem atender aos requisitos do art. 122 do ECA: a) ato 

infracional praticado com violência ou grave ameaça; b) reiteração no cometimento de outras 

infrações graves, e; c) descumprimento reiterado de medida anteriormente imposta.

Afirma que o ato infracional praticado não envolveu violência ou grave ameaça e que 

a reiteração não foi devidamente comprovada, visto a ausência de duas condenações definitivas 

ou de elementos que justifiquem a medida extrema. Aduz que a internação deve ser aplicada 

apenas quando outras medidas menos gravosas forem inadequadas.

Assevera que a internação foi recomendada por um relatório interdisciplinar, mas 

esse documento não substitui a análise jurídica necessária para a aplicação de uma medida 

restritiva de liberdade.
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Por fim, sustenta que a decisão de manter a internação fere o princípio da 

proporcionalidade e contraria o espírito pedagógico da legislação infanto-juvenil.

Requer o provimento do recurso, com a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser a decisão agravada mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de 

internação impõe-se nas hipóteses taxativamente arroladas em seu art. 122, assim redigido:

 
"Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
[...]
§ 2º - Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 
adequada."
 

A aplicação ao adolescente infrator da medida restritiva de internação deve ocorrer 

somente nas hipóteses taxativamente previstas no art. 122 do ECA, pois a segregação do 

adolescente é medida de exceção.

Desse modo, deve ser aplicada e mantida somente quando evidenciada sua 

necessidade, em observância ao espírito do Estatuto, que visa à reintegração do menor à 

sociedade.

In casu, embora o ato infracional não tenha sido cometido sob violência ou grave 

ameaça, verifica-se que o paciente ostenta a prática de outros, conforme apontado pelo ato 

coator:

 
"Observe-se, ademais, que o representado foi apreendido 5 (cinco) vezes em um 
espaço de pouco mais de dois anos, respondendo a diversas ações socioeducativas 
por roubo majorado e lesão corporal. Inclusive, conforme bem pontuado na sentença 
impugnada, atualmente, encontra-se cumprindo medida socioeducativa de internação 
no processo tombado sob o n.º 0000016-25.2024.8.02.0084." (e-STJ, fl. 221).
 

A respeito, esta Corte Superior se posiciona no sentido de que a reiteração de atos 
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infracionais é fundamento da aplicação da medida socioeducativa de internação:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE RECEPTAÇÃO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. COMPORTAMENTO REITERADO. 
IDONEIDADE.
I - Prescreve o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente que a aplicação de 
medida socioeducativa de internação é possível nas seguintes hipóteses: i) por ato 
infracional praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; ii) pela 
reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou iii) pelo descumprimento 
reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta.
II - No caso dos autos, o Tribunal de origem bem fundamentou a aplicação da medida 
de internação, em razão de os agravantes deterem comportamento reiterado em atos 
infracionais cometidos, inclusive, com violência e/ou grave ameaça (roubo).
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no entendimento de 
que, para a configuração da reiteração de atos infracionais graves, prevista no inciso 
II do art. 122 do ECA, suficiente é a prática de nova conduta após prévia aplicação de 
medida socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou menor relevância da 
prática infracional antecedente (AgRg no HC n. 598.030/AL, Sexta Turma, rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 20/11/2020).
IV - Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.179.039/CE, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 122 DO ECA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO INFRACIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'b', do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que permite ao relator negar 
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema.
2. Esta Corte passou a entender que para se considerar a ocorrência de reiteração no 
cometimento de ato infracional (art. 122, II, do ECA), basta uma passagem anterior 
pela Vara da Infância e Juventude, e não mais duas como já entendeu este Sodalício, 
desde que vislumbrada a imprescindibilidade da medida de internação, considerando-
se o caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgInt no AREsp n. 1.283.377/MS, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe de 29/8/2018).
 

Ademais, é cediço que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que não se 

exige trânsito em julgado da medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a 

reiteração do ato infracional (art. 122, II, do ECA), pois não é possível estender ao âmbito do 

Estatuto da Criança e do Adolescente o conceito de reincidência previsto na lei penal:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - ECA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE DA 
TRANSGRESSÃO E REITERAÇÃO INFRACIONAL. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. Assim, as medidas socioeducativas em meio aberto foram aplicadas em razão do 
histórico infracional do Paciente, pois já foram aplicadas em anteriores 
intercorrências, demonstrando a necessidade da medida socioeducativa de internação 
para protegê-lo da situação de vulnerabilidade social em que ainda se encontra.
4. Depois, não se exige trânsito em julgado de eventual medida socioeducativa 
anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato infracional previsto no art. 
122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA. Isso porque não é 
possível estender ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na 
lei penal. (AgRg no HC 661.820/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe 15/6/2021) 5. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no HC n. 871.095/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ECA. 
TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO, ADOLESCENTE QUE RESPONDE A 
OUTRO PROCESSO PELA PRÁTICA DE ATO INFRA CIONAL EQUIPARADO 
AO DELITO DE ROUBO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A determinação da medida socioeducativa de internação é possível nas hipóteses 
taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato infracional for 
praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa; b) quando houver o 
reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) quando houver o 
descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta.
2. Na hipótese, a medida mais rigorosa foi imposta em razão das peculiaridades do 
caso concreto, haja vista que o acusado responde a outro processo por ato infracional 
equiparado ao crime de roubo.
3. Destaque-se que 'o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de 
que, tendo em vista que a norma legal, disposta no art. 122, II, do ECA, não faz 
expressa referência à necessidade de trânsito em julgado, mas apenas à reiteração no 
cometimento de outras infrações graves, como pressuposto a justificar a imposição da 
medida socioeducativa de internação, não se verifica a ocorrência de constrangimento 
ilegal (HC n. 441.252/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 22/8/2018)" 
(AgRg no HC n. 745.090/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp n. 2.078.619/CE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 3/3/2023).
 

Por fim, vale acrescentar que o acórdão estadual ressaltou a necessidade de 

imposição da medida mais gravosa, considerando que ela foi recomendada no próprio relatório 

de Avaliação Interdisciplinar do adolescente, a fim de que possa ser acompanhado por 
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profissionais qualificados e possa refletir sobre suas atitudes errôneas, apresentando um 

desenvolvimento psicossocial positivo (e-STJ, fl. 223).

Nesse contexto, não se verifica flagrante ilegalidade no acórdão estadual apta a 

ensejar a concessão da ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : R H C DE C (INTERNADO)
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CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4O.)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R H C DE C (INTERNADO)
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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